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CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI N.º 170-A, DE 2003 
(Do Sr. Carlos Nader) 


Adiciona dispositivo à Consolidação de Leis do Trabalho - CLT, assegurando ao acidentado no trabalho e ao portador de doença profissional o direito de exercer funções compatíveis com seu estado físico; tendo parecer da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público,  pela rejeição deste, e pela aprovação do PL 671/2003, apensado, com substitutivo (relatora: DEP. DRA. CLAIR).

DESPACHO:

ÀS COMISSÕES DE:

TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO  CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54) 

Apreciação:

Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas comissões –Art. 24,II



S U M Á R I O

  I – Projeto inicial
 II – Projeto apensado:671/03
III – Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público:

 - parecer da relatora

 - substitutivo oferecido pela relatora

 - parecer da Comissão

 - substitutivo adotado pela Comissão
O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º - A seção V do Capítulo V, da Consolidação das Leis do Trabalho,  aprovadas pelo Decreto-lei n.º 5.452, de 1º  de maio de 1943, passará a viger acrescido do seguinte  art. 170, renumerados  o atual  e os subseqüentes:

“ Art. 170. Ao empregado  acidentado  no trabalho que após  a consolidação  das lesões  resultantes  do acidente, permanecer incapacitado para a  atividade  habitual à época do acidente, é assegurado o direito de  ser aproveitado, na  mesma empresa, desde que  possa  exercer atividade compatível com sua capacidade  funcional,  sem prejuízo da remuneração então percebida.”

Parágrafo Único -  A  mesma  garantia é assegurada ao empregado que for portador  de doenças profissional,  contraída  durante  o exercício de suas  atividades, na empresa, enquanto  perdurar a moléstia que o incapacite  para o exercício  de suas atividades habituais.

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor  na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

O uso crescente de tecnologia, com máquinas de última geração, não é sinônimo de garantia de segurança aos milhares de trabalhadores brasileiros que atuam junto à indústria, à construção civil e à agropecuária. Pelo contrário, a chegada de novas tecnologias requer uma avaliação mais intensa para se conhecer os verdadeiros riscos a que estão expostos os trabalhadores.

Nos últimos anos, houve um aumento significativo de casos de Lesões por Esforço Repetitivo (LER), e as doenças dermatológicas também fizeram grande número de vítimas, especialmente os eczemas e alergias causadas por óleos e poeiras tóxicas.

A sina dos trabalhadores  acidentados no trabalho ou que se  tornam  portadores de moléstia  profissional  é  dramática, eis que, além  das amarguras e tormentos  decorrentes da incapacidade física, são eles,  despedidos pela empresa e marginalizados do mercado de trabalho.

Nesse contexto é fundamental o direito que alvitramos consagrar nesta proposição, que aliás, já vem sendo objetivo de convenções coletivas em algumas categorias profissionais.

Em se tratando de medida das mais justas, esperamos que venha a merecer o beneplácito dos ilustres membros desta Casa.

Sala das sessões, 25 de fevereiro  de 2003.

Deputado  Carlos Nader
PFL-RJ
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

DECRETO-LEI nº 5.452, DE  1º de maio de 1943.

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho.

Consolidação das Leis do Trabalho
.........................................................................................................................................................

TÍTULO II 

 Das Normas Gerais de Tutela do Trabalho 

.........................................................................................................................................................

CAPÍTULO V 

 Da Segurança e da Medicina do Trabalho 

.........................................................................................................................................................

Seção V 

 Das Medidas Preventivas de Medicina do Trabalho 

.........................................................................................................................................................

Art. 169. Será obrigatória a notificação das doenças profissionais e das produzidas em virtude de condições especiais de trabalho, comprovadas ou objeto de suspeita, de conformidade com as instruções expedidas pelo Ministério do Trabalho.

* Art. 169 com redação dada pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977.

Seção VI 

 Das Edificações 

Art. 170. As edificações deverão obedecer aos requisitos técnicos que garantam perfeita segurança aos que nelas trabalhem.

* Art. 170 com redação dada pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977.

Art. 171. Os locais de trabalho deverão ter, no mínimo, 3 (três) metros de pé-direito, assim considerada a altura livre do piso ao teto.

* Art. 171 com redação dada pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977.

Parágrafo único. Poderá ser reduzido esse mínimo desde que atendidas as condições de iluminação e conforto térmico compatíveis com a natureza do trabalho, sujeitando-se tal redução ao controle do órgão competente em matéria de segurança e medicina do trabalho.

* Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977.

.........................................................................................................................................................

.........................................................................................................................................................

 COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
I - RELATÓRIO

Conforme textualmente declarado em sua ementa, o Projeto de Lei nº 170/2003 objetiva assegurar “ao acidentado no trabalho e ao portador de doença profissional o direito de exercer funções compatíveis com seu estado físico”.

Justificando a medida, o Ilustre Signatário argumenta, em síntese, que “A sina dos trabalhadores acidentados no trabalho ou que se tornam portadores de moléstia profissional é dramática, eis que, além das amarguras e tormentos decorrentes da incapacidade física, são eles despedidos pela empresa e marginalizados do mercado de trabalho.”

Em apenso, encontra-se o PL nº 671/2003, de autoria do Nobre Deputado Rogério Silva, dispondo sobre a proibição de despedida arbitrária ou sem justa causa de empregado que tenha sofrido acidente do trabalho. 

Decorrido o prazo regimental não foram oferecidas  Emendas ao Projeto.

É o relatório. 

II - VOTO DA RELATORA

O Projeto de Lei nº 170/2003 apenas declara que o acidentado terá direito de retornar ao trabalho na hipótese de estar capacitado para exercer outra atividade. Mas todo trabalhador, na verdade, já tem o direito de retornar ao trabalho ao término de qualquer licença para tratamento de saúde, decorrente de acidente de trabalho ou não, o que pressupõe estar capacitado para trabalhar. Todavia não existe garantia de o empregado reabilitado não vir a ser despedido, sem justa causa, ou arbitrariamente, na hipótese de o acidente deixar seqüela ou lesão que resulte em diminuição de sua capacidade laborativa. Para esse efeito, a medida mais pertinente é a apresentada pelo Projeto de Lei nº 671/2003, em apenso. 

A proteção ao emprego é fator de contenção ao agravamento dos problemas gerados pela conjuntura de nosso recessivo mercado de trabalho. Por outro lado, a medida contida no PL nº 671/2003 constitui-se, ainda que indiretamente, em incentivo ao investimento em políticas de pessoal que efetivamente garantam a segurança e a saúde do trabalhador, o que, de resto, resulta em benefício para toda sociedade brasileira pela redução de custos previdenciários. 

Com efeito, segundo matéria veiculada na Internet pela Health Latin America, “a cada ano morrem no Brasil, vítimas de acidentes de trabalho, um número maior de pessoas do que na guerra do Vietnã, gerando custos astronômicos para a economia nacional. A estimativa é de que os gastos com pacientes de doenças ocupacionais girem em torno de R$ 20 bilhões/ano no País. (...) O custo dos acidentes e doenças ocupacionais corresponde a cerca de 4% do Produto Bruto do mundo. Segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT), 1,1 milhão de trabalhadores morrem, por ano, vítimas de acidentes e doenças do trabalho. Essa estatística ultrapassa a média anual de mortes em acidentes de trânsito, guerras, violência e Aids. Um quarto dessas mortes, aproximadamente, é decorrente da exposição a substâncias perigosas que provocam a incapacitação de órgãos, resultando em câncer, distúrbios cardiovasculares, respiratórios e do sistema nervoso. (...) o Ministério do Trabalho apurou um aumento de diagnóstico de doenças relacionadas à ocupação. A surdez ocupacional, geralmente provocada pelo excesso de ruído nas fábricas e a falta de proteção nos ouvidos, uma constante em empresas metalúrgicas, é uma das primeiras doenças da lista do Ministério. A indenização a um operário que perde a audição é de cerca de R$ 200 mil.” (Mortes por Acidente de Trabalho Chegam a 2,8 Mil casos Por ano no Brasil”, in  companhias.ehealthal.com).

Os custos econômicos e sociais de medidas prevencionistas e de respeito à vida do trabalhador são sempre menores do que os encargos decorrentes de políticas assistenciais e de recuperação da saúde do trabalhador. São, pois, merecedoras de nosso apoio as ações que promovam tal concepção, como é o caso da iniciativa em apreço, de notória e indiscutível relevância social. 

O texto projetado, porém, merece alguns reparos técnicos:

1.  Como redigido, o § 3º do Artigo proposto não conduz, necessariamente, ao objetivo de impedir decréscimo de remuneração decorrente de seqüela, de lesão consolidada. A expressão “caso a nova função seja de menor complexidade ou esforço” não significa, obrigatoriamente, remuneração menor. 

2. O Projeto declara que “É vedada a despedida arbitrária ou sem justa causa do empregado que tenha sofrido acidente do trabalho (...)”, conduzindo ao entendimento, contrario sensu, de que o trabalhador não acidentado pode ser despedido arbitrariamente. Todavia a “relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa” é direito constitucional de todo trabalhador, independentemente de ter-se acidentado ou não. Desta feita, como redigido, o caput do dispositivo proposto (Art. 492-A) estaria em dissonância com o comando da norma constitucional.  

3. O § 1º do artigo proposto declara que as doenças profissionais e do trabalho são equiparadas ao acidente do trabalho. Todavia a Lei nº 8.213/98, em seu Art. 20, já inclui a doença profissional e a do trabalho no conceito de acidente do trabalho. Como a referida  legislação previdenciária, além destas duas hipóteses, equipara ao acidente do trabalho diversas outras situações (Art. 21), essa nova norma poderia ser interpretada restritivamente ou até como tendo revogado tacitamente as citadas disposições vigentes, em prejuízo do próprio trabalhador. 

Essas as alterações que entendemos necessárias ao aprimoramento do Projeto nº 671/2003, a fim de que logre alcançar o objetivo ali colimado.

Somos, pois, pela rejeição do Projeto de Lei nº 170/2003 e pela aprovação do PL nº 671/2003, na forma do Substitutivo apresentado em anexo.

Sala da Comissão, em 9 de setembro de 2003.

Deputada Drª CLAIR

Relatora

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 671, DE 2003 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, a fim de estabelecer garantia de emprego ao acidentado do trabalho.  

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescida do seguinte dispositivo:

“Art. 492-A Na hipótese de acidente do trabalho  definido nos termos da legislação previdenciária, o empregado que sofrer redução de sua capacidade laboral, de modo a ficar impedido de desempenhar a função que exercia à época do sinistro, não poderá ser dispensado imotivadamente se estiver habilitado para o exercício de outra função.

“ § 1º É assegurada ao empregado a remuneração da função anteriormente exercida se esta for maior que a devida pela função para a qual estiver habilitado.

 “§ 2º A  proteção estabelecida neste artigo é devida enquanto o empregado não retomar a capacidade para desempenhar a atividade habitual que exercia à época do acidente.”

Art. 2º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão, em 9 de setembro de 2003.

Deputada Drª Clair

Relatora

III - PARECER DA COMISSÃO

                          A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, em reunião ordinária realizada  hoje, rejeitou o Projeto de Lei nº 170/2003 eaprovou o Projeto de Lei nº671/2003, apensado, com substitutivo, unanimemente, nos termos do Parecer da Relatora, Deputada Dra. Clair.

                          Estiveram presentes os Senhores Deputados:

                          Henrique Eduardo Alves - Presidente, Osvaldo Reis e Marco Maia - Vice-Presidentes, Carlos Alberto Leréia, Cláudio Magrão, Érico Ribeiro, Isaías Silvestre, João Fontes, Jovair Arantes, Leonardo Picciani, Milton Cardias, Moraes Souza, Tarcísio Zimmermann, Vanessa Grazziotin, Vicentinho, Walter Barelli, Ann Pontes, Eduardo Barbosa e Homero Barreto.

                          Sala da Comissão, em 3 de agosto de 2005.

Deputado HENRIQUE EDUARDO ALVES

Presidente

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO

PROJETO DE LEI Nº 671, DE 2003

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, a fim de estabelecer garantia de emprego ao acidentado do trabalho.  

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescida do seguinte dispositivo:

“Art. 492-A Na hipótese de acidente do trabalho  definido nos termos da legislação previdenciária, o empregado que sofrer redução de sua capacidade laboral, de modo a ficar impedido de desempenhar a função que exercia à época do sinistro, não poderá ser dispensado imotivadamente se estiver habilitado para o exercício de outra função.

“ § 1º É assegurada ao empregado a remuneração da função anteriormente exercida se esta for maior que a devida pela função para a qual estiver habilitado.

 “§ 2º A  proteção estabelecida neste artigo é devida enquanto o empregado não retomar a capacidade para desempenhar a atividade habitual que exercia à época do acidente.”

Art. 2º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão, em 3 de agosto de 2005.

Deputado HENRIQUE EDUARDO ALVES
Presidente

FIM DO DOCUMENTO
Coordenação de Comissões Permanentes – DECOM - P_2697

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO

Coordenação de Comissões Permanentes – DECOM - P2697

